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“Há um tempo em que é preciso abandonar as 

mesmos.”





Assistance (AEE) in Early Childhood Education.”. Autism is a neurodevelopmental disorder
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— “Como se dá o Atendimento 

Educação Infantil em Fortaleza?” —









foram fortemente influenciadas pela tradição francesa. Antes mesmo de se falar em “política 

pública” como campo analítico, a França desempenhou papel central na formação intelectual, 

—

—







Jannuzzi (2022, p.3) define políticas públicas como “medidas criadas pelos 

de assegurar que os cidadãos tenham acesso aos direitos garantidos pela lei”, promo



do Estado, ou seja, o ‘Estado em movimento’. O conceito de Estado é compreendido como a 



–





ou silenciam crianças consideradas “diferentes”, como aquelas com TEA. Essa situação mostra















A expressão “síndrome autística” está ligada à “fuga da realidade”, uma condição 

se a ele como “autismo 

infantil precoce”. O médico destacou a solidão peculiar e a incapacidade 



“ ”.



IV, 2002) introduziu um novo termo para se referir a crianças com TEA, chamado “Transtornos 

comprometimento abrangente em várias áreas do desenvolvimento. “incluem prejuízo da 

e atividades estereotipados” (APA, 2002, p. 72).





V, “Os sinais desses transtornos representam um continuum único de prejuízos com 

restritivos e repetitivos em vez de constituir transtornos distintos” (APA, 2015, p. 53).





e Bases da Educação Nacional, em seu artigo 58, determina que “§3º A oferta de 



[...].” Essa disposição 

dessas crianças ocorra efetivamente “[...] há que se envolver toda a comunidade, de forma a que 

projeto educativo da instituição”. Observa

tulado “Organização de Espaço, Tempo e Materiais”, é mencionado que deve ser garantida 

“A acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinquedos e instruções para as crianças com 

perdotação [...]”

práticas que sejam apropriadas para as diversas modalidades de ensino e “[...] atitudes de 

” (Brasil, 201



– –





como um intercâmbio recíproco, afirmando que “[...] é ativo o aluno, é ativo o mest

o meio criado entre eles.” O aprendizado está, profundamente, conectado ao contexto e aos 

que “[...] o professor tenha sensibilidade e serenidade para promover a consciência na sala de 

”



desconsiderando o aprendizado. Essa perspectiva é vista como “abandono pedagógico”. 

▪
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▪

▪

▪

▪
▪
▪
▪ Propor que o aluno “ensine” aos colegas aquilo que domina mais;
▪ Dar como “prêmio” aquilo que o aluno mais gosta.
▪
▪
▪
▪

▪
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▪

▪

▪
▪

▪

▪









Básica. Desde a Educação Infantil, a relação entre “educar e cuidar” é essencial para o 



como “a criança e a educadora, a criança e a sua mãe e a criança e ela mesma.” Assim, o 







da escola inclusiva: “[...] de que toda criança tem direito fundamental à educação e deve ser 

de aprendizagem” (UNESCO, 1994).

Estado tem a responsabilidade de assegurar o “atendimento educacional especializado 

portadores (sic) de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (Brasil, 1988).



e em situações desafiadoras e melhora suas práticas. “O bom preparo profissional 

escolar” (Cunha, 2020, p.90).



Vasconcellos (2012, p.12) destaca que “O professor normalmente espera sugestões, 

‘ ’”.





–



everos. A autora menciona diversos fatores que podem atrasar a identificação dos “sinais de 
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Essa nova estrutura social surgiu como resultado “do aumento da urbanização, da 

famílias” (Ferronatto, 2006, p. 27).

A assistência educacional para esses estudantes, “defendidos nos congressos e nas 

grandes investimentos” (Kuhlmann Júnior, 2000, p. 8).







apontam que “a creche foi criada exclusivamente com caráter assistencialista, o que diferenciou 

caráter pedagógico”.

educação moral e religiosa, assim como em conhecimentos que serviam para “manutenção da 



subalternidade das classes populares”. Ademais, essas instituições, que estavam “alocadas em 

órgãos assistenciais”, costumavam “recrutar mulheres pouco ou nada qualificadas para o 

contato direto com as crianças.”

marcados pelo cuidado com o corpo, saúde e alimentação” (Magalhães, 2017, p. 90).



“IV escola às crianças de zero a seis anos de idade [...]” (Brasil, 



Souza e Santos (2016, p. 10) argumentam que, dessa forma, “[...] o 

planejado levando em conta as necessidades da criança”. Assim, fica o entendimento de que os 

de recursos e cultura. O Referencial Curricular Nacional a caracteriza como “um ser todo social 

e histórico [...]” (Brasil, 1998, p. 21).



incorporar novos princípios mais amplos, como “proteção, saúde, alimentação, [...] afeto, 

interação, estimulação, segurança e brincadeiras que possibilitem a exploração e a descoberta”, 



questão dos “inválidos”, procurando formas de integrá



quanto internacional, para garantir a proteção dos direitos das “pessoas com deficiência” (Silva, 



assegurado que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer tipo, garantin

brasileiros e estrangeiros residentes no País [...]”. Posteriormente, a Lei 7.853, de 1989, que foi 

inclusão social das pessoas “portadoras de deficiência” (Lanna Júnior, 2010).

segunda Lei de Diretrizes e Bases (Brasil, 1971) propôs um “atendimento especial” para 

estudantes com deficiência em salas e “escolas específicas”. A formação de professores, a 

ser matriculado “preferencialmente” na rede regular, foram abordados ape

28, assegura que “[...] sejam oferecidas condições para acesso, permanência, participação e 

favoreçam a inclusão total”.



te 3, a LBI, mencionada anteriormente, garante o direito a um “profissional de apoio 

escolar”. (Brasil, 2015).







uma Educação diferenciada para as crianças consideradas “deficientes” em relação às chamadas 

“normais” (Batista; Mantoan, 2005).

A Constituição Federal do Brasil (1988) enfatiza a Educação como “direito de todos e 



Estado”, destacando a importância do reconhecimento do direito à Educação Especial.

Bortolozzo (2007, p. 15) destaca que “um aluno tem necessidades educacionais 

para alcançar este aprendizado”. Atualmente, o principal desafio das instituições de ensino é 



–

–



podem ser entendidas como “alterações implementadas no currículo com o intuito de torná

um currículo genuinamente inclusivo.” De acordo com as autoras, tais alterações abrangem 







normalidade e desvio, ao afirmar que o conceito de “normal” se constitui em uma construção 

desenvolvimento infantil não ocorre segundo uma linearidade “normalizante”, mas apresenta 



–

Tais princípios ressoam com a crítica de Canguilhem (2009) à noção de “normal” 

Neste sentido, Silva; Gaiato e Reveles (2012, p. 10) afirmam que “Os primeiros 

profissionais da área da saúde busquem, incessantemente, o diagnóstico precoce”.



Seu trabalho, intitulado “Alterações autistas do contato afetivo”, abordava o caso de onze 

“primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral 

a ação da família e da comunidade”.

considerar que “o ingresso na escola é um marco importante no desenvolvim

formação do ser humano como um todo” (Silva; Gaiato; Reveles, 2012, p. 52).

com autismo, como: “escasso contato visual, atrasos na verbalização e na compreensão do que 

familiares [...]” (Gaiato; Teixeira, 2018, p. 60).



a criança com autismo, mas para todos os envolvidos na escola. “O processo de inclusão traz 

os educandos” (Lima, 2006, p.34).

adquiriu ao aprender a enfrentar os desafios de seu entorno” (Luria, 2017, p. 10

Artigo 58, é descrita como uma “modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente 

lvimento e altas habilidades ou superdotação” (Brasil, 1996).

“

“integração” diz respeito, inicialmente, ao ato de se compartilhar o mesmo espaço: a sala 

comum da escola comum. Já o termo “inclusão” relaciona

”



Salamanca destaca que: “O princípio fundamental da escola inclusiva é o de que todas as 

dificuldades ou diferenças que elas possam ter” (

rtante destacar que, “[…] em cada período de desenvolvimento, há características e 

conquistas que são próprias de serem aprendidas e desenvolvidas nos bebês e nas crianças.”

“‘ ’

”

Nesse cenário, “os objetivos de aprendizagem e de desenvolvimento orientam as 

escolhas e as prioridades das ações de ensino” (Lazaretti, 2020, p. 117).



Conforme Lazaretti (2020, p. 114), “o currículo é um instrumento norteador, o qual 

demarca intenções e escolhas que direcionam a prática pedagógica [...].”

executadas. É importante ressaltar que “o professor deve ainda estimular ações com variado

em suas relações interpessoais” (Silva; Gaiato; Reveles, 2012, p. 56).



Assim, “na escola e em casa) é possível criar um painel de rotina que mostre as atividades que 

nheiro” (Silva; Gaiato; 

É importante destacar que “trata

inteligência” (Silva; Gaiato; Reveles, 2012, p. 20).

implica que o professor não faz as tarefas pela criança, mas sim ao lado dela. “Por i

Vygotsky, o bom ensino é aquele que garante aprendizagem e impulsiona o desenvolvimento” 













(TEA), cuja manifestação pode ser bastante diversificada, como o termo “espectro” indica.







“ ”

Essa diferença reforça o que Sassaki (2006) denomina de “processo de transição 

para a inclusão”, no qual as práticas ainda oscilam entre uma perspectiva integradora e 



—











Nessa perspectiva, G1 citou que: “ainda não é a rotina que gostaria” e enfatiza que 

“poucos profissionais que atendem têm especialização na área”.Essa percepção reforça o 

Ainda nesse quesito, G2 acrescentou que o processo “é um desafio para todos 

envolvidos”, o que corrobora o pensamento de Mantoan (2015), ao afirmar que a inclusão é um 

as respostas variaram: enquanto a G1 afirmou que é feito “conforme demanda espontânea”, a 



Gestoras, conforme a seguir: G1 afirma que o espaço é “Bom”, enquanto a G2 avalia como 

“Ruim”. Essa divergência nas respostas indica, percepções distintas sobre o que seria ad

—

existentes. A G1 afirma a necessidade de “materiais pedagógicos”, enquanto a G2 citou a 

importância de mais “profissionais especializados”. Para Schmidt e Bosa (20

Nesse aspecto, a G1 relatou sobre “a troca de experiências entre colegas” em Encontros 

troca de informações acontece “quando surgem problemas”, o que aponta para um atendime



—

—

—





avaliados como sendo de qualidade “regular” ou “boa”. Todas concordam que oferecer cursos 

a formação docente para inclusão: “a carência de formação específica é um dos principais 

entraves à efetivação de práticas inclusivas de qualidade”.



), ao afirmar que a inclusão efetiva requer “um 

sistema educacional preparado para acolher, ensinar e aprender com a diversidade”.



), que afirma que “a 

efetiva participação e aprendizagem em um ambiente preparado para isso”.













–



–



se uma variedade de percepções, com as docentes classificando o serviço como “bom”, 

“regular” ou “ruim”. Apesar dessas diferenças, prevalece a compreensão de que o AEE 
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